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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARA KENIA DIER LUCAS (PRESO)
ADVOGADOS : ARTUR BARROS FREITAS OSTI - MT018335O

LEONARDO DO PRADO GAMA - MT026127O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, que manteve
a prisão preventiva da agravante, condenada a 21 anos de reclusão por crimes previstos
nos arts. 33, 35 e 36 da Lei n. 11.343/2006.
2. A defesa alega nulidade da sentença condenatória por falta de individualização dos
fatos e desproporcionalidade na manutenção da prisão preventiva, requerendo a
concessão do direito de recorrer em liberdade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há elementos novos que justifiquem a
revogação da prisão preventiva ou a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
4. Outra questão é saber se a alegada nulidade da sentença condenatória por vício de
fundamentação pode ser apreciada por esta Corte, considerando que não foi objeto de
deliberação pelo Tribunal de origem.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A decisão monocrática foi mantida, pois não foram apresentados novos argumentos
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado.
6. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade de garantia da
ordem pública, em razão da gravidade concreta das condutas atribuídas à agravante, que,
em tese, integra associação criminosa voltada para o tráfico interestadual de drogas, com
a apreensão de mais de 148 quilos de entorpecentes em diferentes estados do país,
utilizando o grupo uma logística sofisticada, incluindo o uso de veículos alugados com
compartimentos ocultos. A acusada seria responsável por alugar os veículos utilizados
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para o transporte das drogas, além de auxiliar diretamente seu marido (corréu), apontado
como líder do grupo criminoso, nos pagamentos relacionados ao funcionamento da
associação.
7. A alegada nulidade da sentença condenatória não pode ser apreciada por esta Corte,
sob pena de supressão de instância, uma vez que não foi objeto de deliberação pelo
Tribunal de origem.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando devidamente
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública. 2. A alegada nulidade da
sentença condenatória não pode ser apreciada por esta Corte se não foi objeto de
deliberação pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 33, 35 e 36.

STJ, AgRg no RHC n. 211.183/PE, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, DJEN de ; STJ, AgRg nos EDcl no HC n. 955.826/ES,28/4/2025
Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJEN de .12/3/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos04/09/2025 10/09/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado

TJRS).
 
                  Brasília, .11 de setembro de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, que manteve
a prisão preventiva da agravante, condenada a 21 anos de reclusão por crimes previstos
nos arts. 33, 35 e 36 da Lei n. 11.343/2006.

2. A defesa alega nulidade da sentença condenatória por falta de individualização dos
fatos e desproporcionalidade na manutenção da prisão preventiva, requerendo a
concessão do direito de recorrer em liberdade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se há elementos novos que justifiquem a
revogação da prisão preventiva ou a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

4. Outra questão é saber se a alegada nulidade da sentença condenatória por vício de
fundamentação pode ser apreciada por esta Corte, considerando que não foi objeto de
deliberação pelo Tribunal de origem.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A decisão monocrática foi mantida, pois não foram apresentados novos argumentos
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado.

6. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade de garantia da
ordem pública, em razão da gravidade concreta das condutas atribuídas à agravante, que,
em tese, integra associação criminosa voltada para o tráfico interestadual de drogas, com
a apreensão de mais de 148 quilos de entorpecentes em diferentes estados do país,
utilizando o grupo uma logística sofisticada, incluindo o uso de veículos alugados com
compartimentos ocultos. A acusada seria responsável por alugar os veículos utilizados
para o transporte das drogas, além de auxiliar diretamente seu marido (corréu), apontado
como líder do grupo criminoso, nos pagamentos relacionados ao funcionamento da
associação.

7. A alegada nulidade da sentença condenatória não pode ser apreciada por esta Corte,
sob pena de supressão de instância, uma vez que não foi objeto de deliberação pelo
Tribunal de origem.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando devidamente
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública. 2. A alegada nulidade da
sentença condenatória não pode ser apreciada por esta Corte se não foi objeto de
deliberação pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 33, 35 e 36.

STJ, AgRg no RHC n. 211.183/PE, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, DJEN de ; STJ, AgRg nos EDcl no HC n. 955.826/ES,28/4/2025
Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJEN de .12/3/2025

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARA KENIA DIER LUCAS
 contra decisão que denegou a ordem de  impetrado contra acórdãohabeas corpus
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO.
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Depreende-se dos autos que  a agravante teve sua prisão preventiva decretada
em 18 de abril de 2024, e foi posteriormente sentenciada à pena de 21 anos de reclusão,
em regime inicial fechado, sem direito de recorrer em liberdade, como incursa nos crimes
previstos nos arts. 33, 35 e 36 da Lei n. 11.343/2006.

No respectivo writ impetrado nesta Corte,  a defesa sustentou que a sentença
condenatória é absolutamente nula, pois não individualizou os fatos imputados à
paciente, as provas sopesadas e a forma de concurso de crimes, impedindo que a paciente
saiba por quais fatos foi condenada e qual a consequência da cumulatividade delitiva (fls.
3-12).

Afirmou que a manutenção da prisão preventiva é desproporcional,
considerando a alta probabilidade de anulação da sentença pelo vício de fundamentação
(fls. 43).

Alegou que a decisão que indefere o direito de recorrer em liberdade é
baseada na gravidade concreta da conduta e na periculosidade dos réus, mas não
considera a nulidade da sentença (fls. 5).

Requereu a concessão da ordem para assegurar à paciente o direito de recorrer
da sentença em liberdade, ainda que com a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão.

O  foi denegado - fls. 229-232. habeas corpus

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus
,  declarando a necessidade da revogação da segregação cautelar.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 
irresignação ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma. 

É o relatório.

 

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão
preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
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vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão
de fls. 229-232. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo
Colegiado.

No tocante a alegada nulidade da sentença condenatória pelo vício de
fundamentação, da leitura do acórdão recorrido verifica-se que tal matéria não foi alvo de
deliberação pelo Tribunal de origem, circunstância que impede qualquer manifestação
desta Corte Superior de Justiça sobre o tópico, sob pena de se configurar a prestação
jurisdicional em indevida supressão de instância. 

Sobre o tema:
 

"O Tribunal de origem não analisou a matéria trazida pela
defesa, o que impede a apreciação direta pelo STJ, sob pena de
supressão de instância" (AgRg no RHC n. 211.183/PE, de minha
relatoria, Quinta Turma, DJEN de ).28/4/2025

 

"Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o
entendimento de que fica obstada sua análise, em princípio, pelo
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de
instância e de violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e do
devido processo legal" (AgRg nos EDcl no HC n. 955.826/ES, relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,  DJEN de ).12/3/2025

 

Quanto a possibilidade de recorrer em liberdade, tenho que melhor sorte não
socorre a defesa.

, a análise da decisão que decretou a prisão preventiva, o acórdãoIn casu
recorrido, bem como a sentença condenatória ao negar o direito de recorrer em liberdade,
permitem a conclusão de que a prisão cautelar encontra-se devidamente
fundamentada para a garantida da ordem pública, em razão da gravidade concreta
das condutas atribuídas, haja vista ser a agravante, em tese, integrante de  associação
criminosa estruturada voltada para a prática do tráfico interestadual de drogas, com a
apreensão de mais de 148 quilos de entorpecentes em diferentes estados do país,
utilizando o grupo uma logística sofisticada, incluindo o uso de veículos alugados com
compartimentos ocultos. A acusada seria responsável por alugar os veículos utilizados
para o transporte das drogas, além de auxiliar diretamente seu marido (corréu), apontado
como líder do grupo criminoso, nos pagamentos relacionados ao funcionamento da
associação - fl. 28. 
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Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a
decretação de prisão como forma de fazer cessar ou diminuir a atuação de suposto
membro de grupo criminoso. 

Sobre o tema, trago o seguinte precedente desta Corte Superior de Justiça:
 

"No caso, a custódia cautelar está suficientemente
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, como
forma de evitar a reiteração delitiva, pois, conforme consignado pelas
instâncias ordinárias, o ora agravante, acusado pela suposta prática de
estelionato contra idoso, estaria a ser investigado pelo cometimento de
outros delitos semelhantes em outros municípios e com o mesmo modus
operandi aplicando o chamado "golpe do falso mecânico".

Diante desse contexto, houve acusação de sua participação
em organização criminosa responsável pela prática de diversos
estelionatos em pelo menos sete municípios diferentes.

É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, porquanto a periculosidade do agravante indica que a ordem
pública não estaria acautelada com sua soltura.

 O fato de o agravante ter condições pessoais favoráveis, por
si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante
pacífico entendimento desta Corte" (AgRg no HC n. 917.903/SP, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 23/9/2024

).30/9/2024

 

No mesmo sentido: AgRg no RHC n. 168.799/RS, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe de ; AgRg no HC n. 790.100/MG, relatora31/3/2023
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de ; AgRg no HC n. 787.732/MT,23/3/2023
relator Ministro minha relatoria, Quinta Turma, DJe de ; AgRg no HC n.3/3/2023
781.026/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de ; AgRg no15/12/2022
HC n. 719.304/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de ;13/9/2022
AgRg no RHC 166309/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 

 e RHC 142663/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe .04/10/2022 18/08/2022

Por fim, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a
manutenção de sua custódia cautelar.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 997.803 / MT
Número Registro: 2025/0138706-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10030343420248110004 10066811520258110000 10082299720248110004 10088970520238110004
10116892920238110004

Sessão Virtual de  a 04/09/2025 10/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARTUR BARROS FREITAS OSTI
ADVOGADOS : ARTUR BARROS FREITAS OSTI - MT018335O

LEONARDO DO PRADO GAMA - MT026127O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : MARA KENIA DIER LUCAS (PRESO)
CORRÉU : FLAVIO HENRIQUE LUCAS
CORRÉU : THIAGO DE OLIVEIRA
CORRÉU : JOHN CARLOS LEMOS DA SILVA
CORRÉU : TOMAZ CAMILO VIEIRA GUIMARAES
CORRÉU : KELVIN DIEGO MINOTT EGUES
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARA KENIA DIER LUCAS (PRESO)
ADVOGADOS : ARTUR BARROS FREITAS OSTI - MT018335O

LEONARDO DO PRADO GAMA - MT026127O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos04/09/2025 10/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca. Ausente o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador
Convocado TJRS).

 

Brasília, 10 de setembro de 2025
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